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“o país mantém com seus rios uma relação ambígua: as cida-

tante laço para o desenvolvimento urbano e agrícola”, contudo 

os “destroem, ao torna

esgoto”. Com isso os rios padecem em meio a “poluição, o as-

ciliares” enquanto a “beleza da paisagem fica obstruída 

original de seus recursos” (ASSAD, 2013, p. 6).

Segundo Mello (2008, p. 25), “o planejamento dos es-

paços em margens de corpos d’água se apre

mento das relações dicotômicas” onde de um lado estruturam

se as zonas ripárias que “constituem os ecossistemas próprios 

s margens de corpos d’água” as quais “são as 

ções ambientais essenciais”. De outro, a “proximidade da água 

deve às múltiplas funções urbanas relacionadas à água”. 

12.654/2012) “com a função exclusiva de coibir o uso do solo 

’

dos espaços livres urbanos” de modo que são “incorporadas 

viais urbanas”. No entanto, julga

ramente que “é possível atenuar as tensões existentes entre o 

e sistêmica das bacias hidrográficas”, de maneira que “não im-



16

num ideal de qualidade ambiental e urbana” (SOUZA, 2015, p. 

doxo: “de um lado, as múltiplas funções urbanística

de atração que os corpos d’água exercem sobre as pessoas; 

margens” com o objetivo de preservar suas funções ambientais 

), “ainda que novos processos socioeconômicos próprios 

pelo uso intensivo e especulativo do solo” de forma que perdu-

ram “os contrastes 

frequentemente em direção as áreas ambientalmente frágeis”.  

relação entre o meio urbano e seus corpos d’água e, propor 

conceito de “urbanidade” defendido por Mello (2008, p. 28

prega a valorização dos corpos d’água e sua análise s

onamento entre a população e os corpos d’água. 

TEMA

APP’s urbanas, o que tem fomentado e promovido projetos de 

Em todo o mundo, grande parte dos cursos d’água que 
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com 

dos corpos d’água e implantando uma nova proposta de valo-

des margeadas por corpos d’água, explorando tanto seus as-

–

–

as cidades para com seus corpos d’água e ainda contribuindo 

população com os corpos d’ág

Quais as funções desempenhadas pelas APP’s urbanas? Em 

corpos d’água e ainda contribuir para a promoção do convício 
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geadas por corpos d’água, implantando uma proposta de val







Segundo Gorski (2008, p. 27), “

nio e o Equador”. Neste sentido, Gorski (2008, p. 28) afirma 

que “a consciência por parte da população da dependência e 

sos d’água”. 

corpos d’água. Os rios que um dia viabilizaram o surgimento 

entre as cidades e seus corpos d’água. [...] A uti-
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d’água de grande porte se impõem à 

De acordo com Gorski (2008, p. 29), “a 

ses sistemas”. Desse modo, pode se apontar “três principais 

iais”. São eles:

–

–

–

–

vestigação, pois a “pesquisa qualitativa tem o ambiente natural 

nto” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 51). 
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– MT, uma vez que não se tem isto 
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urbana designa os “movimentos artísticos relacionados às in-

ção de paisagens, a particularização de lugares”. Trata

aponta que “resguardadas as diferenças que marcam os dis-

consistem em um tipo específico de intervenção urbana” a qual 

“altera a paisagem ur

gurança, ordenamento e limpeza urbana” de modo que são 

“voltadas ao uso ou à reapropriação por part

mentam a fragmentação do espaço em diferentes lugares”. 

p. 124) “se dão no dia

social como terreno de combate”. Por conseguinte, destacam

se pela “ação direta 
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perceber, ser e estar no mundo”. Ultramari (2006, p. 24

se de uma busca por “re-

de um “Urbanismo Moderno”, o qual defende que as interven-

malefícios “provenientes do processo de urbanização como se 

fossem “ações cirúrgicas”, em que simplesmente se eliminam 

espaços belos e salubres”. Uma vez que esta visão nã

busca incansável por “cidade ideal”, busca se apenas a “repro-

seja condizente com sua realidade”. 

se “aque-

ntegração com a natureza”. Portanto, a infraestru-

tura verde tem sido exposta como “uma nova possibilidade téc-

ambiental” nas cidades. 

–

–
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Comprometimento –

Segundo Souza (2015) “os espaços livres referente às 

conservação ambiental”. Continua ao dizer que as diversas 

s, “sejam elas associadas ao seu de-

cotidiano urbano, não devem se anular”. Dessa forma, fica evi-

dente que “a coexistência entre diferentes usos e funções é um 

das locais” (SOUZA, 2015, p. 46

–
–

conceito de “urbanidade” como sendo “aquilo que qualifica a 

entre as pessoas e o corpo d’água”. Nes

independe da artificialidade do mesmo, uma vez que “refere

à medida de alteração física das feições naturais do lugar”. 

se aqui o “tratamento dado ao corpo d’água (manu-
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solo (pavimentação, edificação, impermeabilização” (MELLO, 

No entanto, “muitos dos espaços públicos das cidades 

devido ao barulho, ao mal cheiro, ao acúmulo de lixo”. Dessa 

forma, “a já reduzida oferta de áreas de lazer e circulação das 

s vezes abandonados” (ESPAÇOS PÚBLICOS, 2017, p. 

evidente que os “espaços públicos podem e devem ter a

parceiros privados”. Todavia, é de extrema importância que es-

a “gar

ciais e econômicos” e ainda sem alterar a paisagem em si.

nta ainda para “os múltiplos 

livre no cotidiano da cidade”. Assim é de suma importância que 

estes espaços sejam diversificados “o suficie
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espaços”. A figura 01 evidencia essa diversidade e os poten-

–
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Segundo Mello (2008, p. 45) “os corpos d’água locali-

foi frequentemente negligenciado na produção da cidade”. 

“a vertente urbanística de valo-

rização dos corpos d’água” a qual caracteriza se pelo “desem-

penho de urbanidade dos espaços das margens”.

APP’s de modo a promover “o sentimento de pertença por 

los”. O tratamento 

dessas zonas ripárias pela aplicação do conceito de “urbani-

dade” trata

“mancha urbana” e para suas qualificações.

urbano. (SOUZA, 2015, p. 

fluviais como “uma referência espacial na cidade e sua apro-

social”. 

tervenções em espaços públicos sejam realizados “a partir de 

tece” onde se dá a “oportunidade para fortalecer redes sociais 
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conjuntas”. Dessa forma, realizando essa parceria entre gestão 

pública e os próprios moradores e usuários do local, “a pactu-

sidade de se criar espaços para viver bem” (ESPAÇOS PÚBLI-

arborização necessária para uma cidade, considerando que “o 

de área verde por habitante”. Com o intuito de “sensibilizar 

cas”, o MPE em parceria com a Prefeitura de Cuiabá, Juiz

a serem plantadas pelo programa. As mudas que são “obtidas 

ações penais”, desem-

Estado do Mato Grosso, “assinaram um Termo de Coo-

peração Técnica para o plantio de 300 mil árvores” na capital. 

O projeto intitulado ‘Verde Novo –

anos’ “propõe uma meta ousada de plantar 300 mil árvores na 

anos de Cuiabá, no dia 8 de abril de 2019”. 
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plo, que os “fatores ambientais atuam sobre a dinâmica da 

asma, aumentando suas taxas de morbidade e gravidade”, po-

se “a presença de poluentes no ar atmosférico, 

dade dos ventos”. A própria localização do Município de Cui-

inada “Depressão Cuiabana”, influencia e 

–

a mais de 40 ˚C) e baixa umidade relativa do ar 

de 10 a 15 ˚C. Aliadas a essas características cli-

peratura média anual em torno de 28 ˚C. [...] As-

se que pode sim “existir influência dos fatores climáticos 

ais graves”, por exemplo. Aliando esta 







fic

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força ainda a questão do Direito Ambiental, “elementos essen-

vida”, conceito este tão 

aliado as APP’s e projetos de parques lineares. Neste sentido, 

ques lineares são “ao longo de rios e córregos que tenham 

inundações”, assim como em “áreas livres, onde se procura 

lar” (ABCP, p. 3 s/a). 

as “iniciativas brasileiras 

d’água possuem, em comum, a criação de espaços de uso pú-

blico, para o convívio social”, ficando claro “em cidades que 

originalmente não tinham ligação com seus corpos d’

naquelas onde as relações se perderam ao longo do tempo”. 

Sobretudo, “a consciência por parte da população da 

vação ou recuperação”, das 

que a “oferta de espaços amplos, viabilizada pelas interven-

ções artísticas”.
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De acordo com Espaços Públicos (2017, p. 44), “a

cidade”. Somados à ausência de “manutenção e infraestrutura, 

dade”. Como consequência “as crianças deixam de brincar na 

acontecem” (ESPAÇOS PÚBLICOS, 2017, p. 44).

passo é “identificar estes problemas e mapeá

dade de requalificação” (ESPAÇOS PÚBLICOS,

–

–

se de “um 

mento, denominado desenvolvimento sustentável”. Pode
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definir ainda a Agenda 21 como um “instrumento de planeja-

ambiental, justiça social e eficiência econômica”. (Ministério do 

sos naturais “estão organ

a capacidade produtiva”. Contudo, se modificam ao longo do 

tempo “de acordo com as condições de gerenciamen

usos a eles atribuídos” principalmente devido “as crescentes 

terrestres”. (ONU, 1992 apud Ministério do Meio Ambiente, 

ulo 15, por sua vez, dialoga sobre “o propósito 

venção sobre Diversidade Biológica”, além de reforçar que “os 

ecossistemas”. Contudo, o capítulo 18, alerta para o fato de 

“reconhecer o caráter multissetorial do desenvolvimento dos 

recursos”, uma vez que são demasiadamente importantes para 

“o abastecimento de água potável e saneamento, agricultura, 

ca, pesqueiros de águas interiores, transporte, recreação”, 

Segundo a ONU, 23 anos após a Agenda 21, “os paí-

mudança climática”. A agenda 2030 nada mais é do que um 

“plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a pros-

peridade” onde, “busca fortalecer a paz universal com mais li-

berdade” além de reconhecer “a erradicação da pobreza

trema”, constituindo assim o “maior desafio global e um requi-

sito indispensável para o desenvolvimento sustentável”. Dessa 

169 metas, “guiados pelos propósitos e princí-
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pelo direito internacional”, integrando e equilibrando as “três di-

ambiental”. Dessa forma, pretende resgatar “os resultados de 

sustentável e ajudaram a moldar a nova agenda”. Todos esses 

uma vez que irão orientar e nortear “a ação para os próximos 

para o planeta”. (ONU, 2015 p. 1

 –

 –

 –

 –

 –

 –

 –

 –
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 –



 –

a política de desenvolvimento urbano, “realizada pelo Poder 

estar de seus habitantes”. 

dade com o intuito de estabelecer “normas

dãos, bem como do equilíbrio ambiental”. Assim sendo, a “po-

das funções sociais da cidade e da propriedade urbana”, me-

diante a “garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido 

gerações” (BRASIL, 2001). 

Art. 2º que as “florestas 

se os direitos de propriedade” de forma às “limita-

belecem” 

– APP como sendo uma “área protegida, 
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estar” da população. 

se as APP’s em seu Art. 4º como 

sendo “faixas marginais de qualquer curso d’água natural pe-

calha do leito regular, em largura mínima de”:

o “órgão ambiental competente po

projetos de utilidade pública ou interesse social” ou ainda para 

a “realização de ações consideradas eventuais e d

pacto ambiental”. Neste caso, de acordo com o Art. 2º da 

mesma Resolução, “o órgão ambiental competente somente 

tivo autônomo e prévio”, de forma a atender 

os “requisitos previstos nesta resolução e noutras normas fe-

xistentes”, sendo no caso 

da temática proposta a  “implantação de área verde pública em 

área urbana” (CONAMA, 2006)

seu Art. 25 estabelece que “as Zonas de Interesse Ambiental 

muito baixa densidade” de caráter preferencial ao lazer e uso 
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iental, as quais “tem por objetivo a re-

cialmente, o lazer e uso público” 

determina as “diretrizes específicas do desenvolvimento estra-

tégico na área de Meio Ambiente e Recursos Naturais” visando 

a implementação do “programa de proteção e valorização do 

Natural com o objetivo de”:










gadas aos corpos d’água como forma de promo-



rios Coxipó e Cuiabá e demais cursos d’água;


dade” (CUIABÁ, 2007).

Contudo, o Plano Estadual de Recursos Hídricos “de-

para o setor, contemplando” entre outros aspectos 



36

140/2011 fica a cargo da “União, 

que se refere esta Lei Complementar” a função de “proteger, 

ciente”, assim como também “garantir o equilíbrio do desenvol-

pobreza e a redução das desigualdades sociais e regionais” 

Martins (2002, p. 3), “abrangente e no qual se interligam diver-

sas abordagens e diversas problemáticas”. No entanto, de 

se “com as particularidades da paisage

tetônico do espaço”. 
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ter-

988, o qual afirma que todos “têm o direito ao meio 

turas gerações”, a intervenção em zo-

c

– –

–
–

Segundo Souza (2015, p. 23) fica claro que, “em uma 

bacias”, que participam sempre com espaços urba-
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—

—
—

Ainda de acordo com Souza (2015, p. 24), “esse com-

plexo mosaico de paisagens e contextos constitui o ‘universo’ 

servar as margens dos corpos d’água” referentes aos proces-

sos de ocupação do território. Assim, demarcando o “lugar da 

natureza” no espaço urbano “através de faixas de proteção am-

águas” além de condicionarem “as formas de uso e apropria-

ção de suas orlas fluviais” (SOUZA, 2015, p. 24).

d’água, as quais “têm de-

paisagem fluvial” (SOUZA, p. 77, 2015). Neste sentido, o qua-
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













o













o

o

o

o

o

o

o

o





















–
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realizar um ‘link’ com um novo conceito de cidade quem tem se 

moção da “competitividade econômica, a sustentabilidade am-

dade de vida dos cidadãos”. Neste sentido, as 

cidades inteligentes ou smart cities tem como cerne “âmbitos 

gestão da água e resíduos, segurança, saúde, cultura, etc”. As-

sim, “o desafio tecnológico

os vários sistemas e redes urbanas”, de modo a traduzir a “ino-

sversais” (INTELI, 

Entretanto, segundo Inteli (2012, p. 109), “muitos dos 

estruturas e software” onde reali-
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“começando por implementar projetos de baixo custo e com 

eficazes”, principalmente quando se trata de intervenções ur-

como ‘living labs’ para testar novas soluções ur-

cultural, um ‘hub’ de transportes ou um campus 
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1 A abertura das barragens que mantiveram o fluxo de água de Manzanares 
desde 1955 está regenerando as aves e peixes ao longo dos 7,5 quilômetros do 
rio que corta a cidade – tradução nossa



 –



 Fauna e Flora: “La apertura de 

l 

”, acarretando em algo não 

projeto Madrid Río “se ha configurado como

” to-

Rio Manzanares se desenvolveu em um “corredor de la 

2 Se configurou como um grande corredor ecológico, onde foi plantado mais de 
33.623 novas árvores, 471.844 arbustos e 210.898 metros quadrados de pradaria 
de baixa demanda hídrica. – tradução nossa
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”, atuando dessa forma como “un eje abierto y 

”. Segundo o jornal El País, 

“han empezado a llegar 

” espé-

 Equipamentos: Segundo o Portal Via, “foram criadas 

mesmo uma praia artificial”, com o objetivo de “aliar dois 

”. Com o 

sucesso do projeto, “além de trazer a revitalização do 

3 Corredor de fauna migratória as quais se movem entre os parques situados a 
noroeste da cidade (Casa do Campo, Parque do Oeste, Castanho), 
e os grandes parques do sudoeste – tradução nossa  
4 Um centro aberto e pacífico de comunicação das aves e dos animais de hábitos 
noturnos. – tradução nossa

tre seus cenários”.

“no decorrer dos séculos, o rio foi um ambiente de caráter rural, 

as lavadeiras e trabalhadores se banhavam em dias de ócio”. 

5 Espécies de pássaros que não visitavam a cidade há anos começaram a chegar. 
Nos censos realizados pela Câmara Municipal desde o início da abertura das com-
portas do rio, foram contabilizadas mais de 50 – tradução nossa
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Segundo a revista AU, “na década de 60, o governo de-

cidiu instituir uma série de rodoanéis na capital” fazendo uso 

2007 “dedicou

ade, aliada ao aumento da mobilidade”. A interven-

foi a “diminuição do acesso de veículos ao interior do anel, o 

praças do centro” (AU, ed. 212, 2011).
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evidenciou “a possibilidade de conectar as paisagens naturais 

mpida pelo crescimento da cidade” e permitiu ainda 

“conectar uma extensa série de espaços públicos verdes, que 

até então estavam desconexos e fragmentados” (AU, ed. 212, 

Ainda de acordo com a revista AU (ed. 212, 2011), “a 

elementos naturais” sobretudo “minerais

granito como matéria prima para o mobiliário urbano”. A fim de 

“resgatar elementos da paisagem e da história ribeirinha, apos-

rio das naturezas ambientais e históricas do rio”

“O projeto escolhe pontos

mento dos laços entre o cidadão e o território”. Dessa forma, 

esclarece que a cidade “é uma obra dinâmica que se faz, des-

elo poder politico” de forma que 

“soluções que no passado se acreditavam serem pertinentes, 

corrigidas” (AU, ed. 212, 2011).
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













 

 –




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sua produção, “a existência de um grande eixo de mobilidade 

dos do vale”, decompondo a estrutura física e social da cidade 

dade. Dessa maneira, o projeto “busca articular os corpos 

d’água, os vazios verdes, e as infraestruturas subutilizadas so-

bre o rio Medellín” através da recuperação e articulação de 

m “corredor biótico metropoli-

tano”. Este, permitirá a permeabilização das zonas vegetadas, 

“integrando

continuidade a estrutura natural” que é o rio Medellín (AR-

Segundo o portal Archdaily (2014), “ao recuperar o rio 

recupera a qualidade do ar e da água” no meio urbano, além 
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, “mais do 

prazo”. Portanto, para obter a ren

 –



–

 –



–

 –

 –
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 –



 – –








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rigui possui origem indígena e significa ‘rio do fruto espinhoso’, 

tiga ‘sesmaria’ de posse a Mateus Martins Leme, foi transfor-

cidade, “faz parte de uma política municipal de preservação de 

dos rios através de monitoramento, proteger a mata ciliar”, as-

sim como “impedir

nando estas áreas abertas à população na forma de parques”. 

e visitantes da cidade, seja através da “prática de esportes, no 

um dos circuitos a beira do lago” (Portal Prefeitura de Curitiba, 
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–
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Quadro 03: Comparativo de Projetos Referenciais 

ATRIBUTO PROJETOS REFERENCIAIS

Articular os corpos d’água, os 
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Construtivos

misto. misto.
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s

–

–
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d’água, já antecipando um padrão de formação das primeiras 

localização, no entanto, não era ao acaso, mas, “justificava

ao desempenho de atividades comerciais e portuárias”.

dicionalmente disputavam “os melhores nichos ecológicos” de 

forma que se instalavam “na imensidade da área, tanto à beira

Guaporé, o Tapajós, até suas nascentes”. Tomando como 

portância dessas áreas margeadas por corpos d’água, uma vez 

–

acordo com Cuiabá (2012, p. 35), “com as descobertas das La-

inha”, revelando, portanto, a orientação das primeiras habita-
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esse modelo “frequente de estruturação da cidade brasileira” 

deixa claro que “se por um lado os cursos d’água são condici-

estruturante nasce de costas para o rio”, como ilustra as figuras 



57



58

onal e repetitiva de “configuração das cidades brasileiras, mol-

bana, invadindo o território das águas”. As cidades acabam se 

tornando “complexos de

mulados” onde fundamenta se sob o “veículo sobre rodas, des-

obstruindo córregos”.  Os problemas com “impermeabilização 

de cursos d’água intensificaram e tornaram frequentes as inun-

dações”, que inclusive ocorre com frequência em épocas de 

No entanto, paralelo a esse conceito de “desfiguração 

urbana”, desperta s um olhar para uma “gestão 

cultural”, oriundos de ações internacionais para “desenvol-

margens dos corpos d’água urbanos”. Se por um lado engati-

ainda são muitas as “práticas dissociadas à gestão das águas 

– –

ambiental”. Por outro, algumas administrações municipais pas-

saram a “incluir o tema das margens urbanas de corpos d’água 

na pauta de suas ações prioritárias”. Projetos de orlas fluviais 
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–
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

–





corpos d’água através do conceito de “urbanidade”, o 

efeito atrativo as APP’s urbanas e sua total integração 



das por corpos d’água, promovendo ev

N

Poente
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–

– –

– –

–

–



o



o

o
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

o

o



o

o

VLT’s e BRT’s;
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

o

o



o
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

o



o



65

1, a qual “tem por objetivo a recuperação, a preservação ou 

blico”. Assim, constitui se por “áreas públicas ou privadas com 

ção”. A Legislação Urbana de Cuiabá decreta ainda, em seu 

art. 39, que “não será pe

e empreendimentos da subcategoria Alto Impacto Segregável” 

Baixo Impacto, a qual “por seu 
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dos incômodos gerados” com Padrão Máximo

entanto, segundo o art. 143 desta lei, “quando em função de 

ros”. Neste caso, levando

–

tru-

–

mínima para estacionamento na “proporção de 01 vaga 

e tipos de usos especiais previstos em Lei”. No caso da área 

“reunião e afluência de público”, 

se “01 vaga de estacionamento para cada 05 pessoas 
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quando esta não seja a atividade principal”. No entanto, se-

minado que para “parques de diversões, ginásios, estádios e 

complexos esportivos” adota

se por “áreas 

cos,” sendo dessa forma “proibida qualquer forma de explora-

ção dos recursos naturais” (C

–

“para o cumprimento do Programa de construção, reforma e 

tros logradouros de Cuiabá” (CUIABÁ, 2004 p. 405

pal, “proteger a flora, vedadas as práticas que coloquem em 

romovendo o reflorestamento”, optando 

preferencialmente por “espécies nativas, em áreas degrada-

recursos hídricos”.  Em virtude disso, de acordo com o art. 537 

Segundo a Lei Complementar Nº 38/1995, “as áreas e 

ou de interesse social comprovado” exigindo em alguns casos 

a “apresentação e aprovação do Estudo de Impacto Ambiental 

– – RIMA”, 
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mo também fica proibido, “o depósito de qualquer tipo 

moção da cobertura vegetal”. Contudo, o “desmatamento ou 

degradado, de acordo com as exigências do órgão ambiental” 













abá define que “em quarteirão fechado, praça e parq

funcionamento do espaço público”. Além disso, fica proibido as 

“margens de curso d’água, lagoa, encosta, parque, jardins, 

cultural e turístico” utilizar de veículo de divulgação (CUIABÁ, 




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



tanto, “a acelerada urbanização e o crescimento econômico por 

tam também o rio, parte integrante da cidade” e principal re-

–

‘infraestrutura’, o remetem a obras grandiosas, no entanto, al-

Este “

senvolvimento de terras em todo o país e em todo o mundo”. 
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“

compõem um sistema de hubs e links”, 

a e tamanho, ancorar “

vés dele” (tradução nossa). Já os “links são as conexões que 

dade, incluindo”:

 –

 –

 –

 –

 –

“

”. Pode

termo se origina “

”
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–

que o planejamento deve ser o item. Além disso, “

–

ções e outros sistemas essenciais de apoio à comunidade”. 

(BENEDICT, MCMAHON, –

infraestrutura verde é aplicada “ao desenho ambiental urbano, 

detenção, retenção, transporte e infiltração”. Além disso, d

–

“

ejar o desenvolvimento da terra” 

“

crescimento inteligente e a conservação inteligente”.

“antes de qualquer intervenção 

princípios e técnicas da infraestrutura verde”, permitindo dessa 

–
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a “finalidade de b

vida”. Basicamente, esta incorporação restabelece “as funções 

considerada, além de reafirmar um modelo de planejamento” 

–

Nesta mesma proposta, “as áreas verdes públicas (jar-

além de oferecerem inúmeros benefícios ambientais”, como já 

dito anteriormente, “contribuem para a qualidade ambiental ur-

bana” de forma que “são

onais” (BENINI, 2015 p. 101

108), “a bacia de sedi-

estrutura verde” cuja função básica é “constituir

mento de retenção da água e sedimentação” de modo que cap-

turam “sedimentos grosseiros e de médio porte, como medidas 

tratamento” e realizam o controle dos “fluxos que entr

no sistema de drenagem”. Como pode

22, o objetivo é “diminuir a velocidade da água, bem como reter 

sedimentos, pelo processo de decantação”.
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Figura 22: Corte Esquemático de Bacia de Sedimentação

como jardins de chuva, “podem ser caracterizadas por depres-

do escoamento superficial”. Resumindo, permitem “a redução 

natural das águas pluviais”, como pode

Urbano

Assim como ilustra a figura 24, as biovaletas “são seme-
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chuva” paralelamente em que “aumentam seu tempo de esco-

convencionais de retenção e detenção das águas” (CORMIER 

Figura 24: Corte Esquemático de Biovaletas

de “contenção de muros, taludes e encostas que utilizam co-

tes e vegetação” de modo que substituem “técnicas convenci-

de corpos d’água” (HERZOG, 2010 p. 6 e SINGAPORE, 2011a 

m “recuperar a mata ciliar, evitando a 

erosão do solo e o assoreamento dos cursos da água”. 

gem de Corpo D’Água

Segundo Benini (2015, p. 118), os biótopos “exercem a 

função de detenção, sedimentação e absorção biológica”, de 

modo que “são utilizados para purificar naturalmente as águas 
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favorecem a criação de habitats e promovem a biodiversidade” 

121), em uma técnica “presente nos alagados construídos para 

a gestão das águas pluviais” que podem “ser dotadas em am-

bientes urbanos” com a finalidade de “retenção, sedimentação, 

absorção biológica”, 

ainda que, “a adoção dessas tipologias (sistemas de alagados) 

cesso de urbanização” os quais “tem colaborado para a altera-

águas”. 

Figura 27: Corte Esquemático de Sistemas Alagados
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lago seco, nada mais é do que “depressões vegetadas que no 

recarga de aquíferos” (BENINI, 

como lagoa pluvial, são compostas “por uma bacia de retenção 

integrada ao sistema de drenagem da infraestrutura verde”, de 

modo que retêm “o excesso de água das 

por fontes difusas”. Dessa maneira, podem transformar

“num habitat para diversas espécies dentro de áreas urbanas,

ção públicas e privadas” (HERZOG, 2010b p. 08 apud BENINI, 



77

3.2.5.9 Pavimentos Porosos

“diversas formas de pavimento poroso (drenante), como: as-

pedriscos, entre outros”.  Estes permitem “a infiltração das 

perficial”, sendo em sua grande maioria utilizados em “calça-

ques e praças, entre outros” (HERZOG, 2010b p. 09 apud BE-

Figura 30: À esquerda Corte Esquemático de Concre-
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Composição
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tum

tros
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tros

tros

tros
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tros

tros
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metros 
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se por “camuflar” qual-
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–

–
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–

–
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s
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–

–
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bana ao longo de APP’s urbanas margeadas por corpos 

d’água, assim como explanou sobre os desafios dessa temá-

lação com os corpos d’água e destas

Es-

texto aborda diversos assuntos referentes a temática de APP’s 

’água, desde sua contextualiza-

s ’s
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– a nova cara da revitalização urbana. 


